
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0166 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE INSTITUI O REGULAMENTO DISCIPLINAR DOS SERVIDORES DO QUADRO DE PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar que institui o regulamento disciplinar dos servidores do quadro de profissionais da Guarda Civil de Botucatu e dá outras providências.

Consta da justificativa encaminhada Chefe do Executivo que a criação da Corregedoria da Guarda Civil Municipal de Botucatu se faz necessária para atendimento as exigências da Superintendência da Polícia Federal de São Paulo, para atendimento ao disposto no Convênio nº 06/2006.

Além disso consta que a atual Administração pretende com a aprovação do Projeto de Lei Complementar regularizar definitivamente a situação da Guarda Civil Municipal de Botucatu perante o órgão competente, ou seja, Polícia Federal.

É consabido que cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do artigo 30, I da Constituição Federal.

Extrai-se do Projeto de Lei e da justificativa que o instrui que se trata de matéria de interesse local, pois se visa o atendimento as exigências da Superintendência da Polícia Federal de São Paulo, para atendimento ao disposto no Convênio nº 06/2006 e a regularização definitivamente da situação da Guarda Civil Municipal de Botucatu perante o órgão competente, ou seja, Polícia Federal.

De outro, lado não se vislumbra afronta à Lei Federal e também à Constituição Federal.

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, conforme estabelece o inciso VII do parágrafo único do artigo 32  da Lei Orgânica do Município.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar  a devida Justificativa. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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